
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Centro Oeste - Núcleo de Apoio Regional de Arcos

Parecer nº 54/IEF/NAR ARCOS/2026

PROCESSO Nº 2100.01.0048610/2025-37

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Sebastião Leite de Oliveira CPF/CNPJ: 258.505.716-04 
Endereço: Rua Aristides Garcia Leão, nº 37 Bairro: Centro 
Município: Piumhi  UF: MG CEP: 37.925-000   
Telefone: (37) 99983-3833 E-mail: eleuterio21@gmail.com
O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (  ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:  
Endereço:  Bairro:
Município: UF: MG CEP:
Telefone: (37) E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Fazenda Campo Formoso Área Total (ha): 89,8144
Registro nº (se houver mais de um, citar todos): 1.865 e 1.080 Município/UF: São Roque de Minas/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR):

MG-3164308-0A48F1D8F76B4539BEDB3079D72A8483

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade

Supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo
do solo 03,6091 ha

   

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção Quantidade Unidade Fuso
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000)
X Y

Supressão de cobertura vegetal nativa para uso
alternativo do solo 0,00 SIRGAS-200023K   

      
6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
XXX  XXX
   
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Bioma/Transição entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional (quando couber)  Área (ha)
XXX   XXX
     
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade
XXX  XXX XX
    

1. HISTÓRICO
Data de formalização/aceite do processo: 03/12/2025

Data da vistoria: 04/03/2026 (realizada de forma remota)

Data de solicitação de informações complementares: 05/03/2026 

Data do recebimento de informações complementares: 09/06/2026

Data de emissão do parecer técnico: 15/06/2026

 

2. OBJETIVO
O objetivo deste parecer é analisar a solicitação para regularização/desembargo da Supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo em uma área de 03,6091 ha que foi fruto do
Auto de Infração nº 706302/2025 128631762 128631763 128631765,  no imóvel denominado Fazenda Campo Formoso, em desfavor de Sebastião Leite de Oliveira localizada no município de São
Roque de Minas/MG.

O referido Auto de Infração menciona a área de 03,64 ha, porém o Requerimento para Intervenção Ambiental foi indicado que a área que sofreu intervenção ambiental é de 03,6091 ha.

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL/EMPREENDIMENTO
3.1 Imóvel rural:
A Fazenda Campo Formoso, imóvel para o qual se requer a regularização/desembargo da intervenção ambiental que ocorreu sem autorização do órgão ambiental competente e foi fruto do Auto de
Infração nº 706302/2025 é constituída da matrícula 1.865 datada de 01/07/1981 128631760 e matrícula 1080 141720923. O imóvel apresenta área total de 89,8144 sendo área de 21,80 ha na
matrícula 1865 e área de 30,05 ha do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Roque de Minas/MG. No Levantamento Topográfico apresentado, a propriedade tem área de 89,8144
ha 141720924 e na representação gráfica do CAR, o imóvel apresenta área de  89,8144, o que corresponde a 2,5661 módulos fiscais 141720926.

 

3.2 Cadastro Ambiental Rural:
- Número do registro: MG-3164308-0A48.F1D8.F76B.4539.BEDB.3079.D72A.8483

- Área total: 89,8144 ha (área total indicada no CAR)
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- Área de reserva legal: 18,0215 ha (área de RL indicada no CAR)

- Área de preservação permanente: 6,1145 ha (área de APP indicada no CAR)

- Área de uso antrópico consolidado: 62,5966 ha (área de uso consolidado indicada no CAR)

- Qual a situação da área de reserva legal: 

(X) A área está preservada: 18,0215 ha

( ) A área está em recuperação: xxxxx ha
( ) A área deverá ser recuperada: xxxxx ha
- Formalização da reserva legal:

( X ) Proposta no CAR (  ) Averbada ( ) Aprovada e não averbada

- Número do documento:

MG-3164308-0A48.F1D8.F76B.4539.BEDB.3079.D72A.8483

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

(X) Dentro do próprio imóvel

( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade

( ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal:  Cinco fragmentos

- Parecer sobre o CAR:

Verificou-se que as informações prestadas no CAR não estão de acordo com o observado a partir da análise de levantamentos do imóvel e imagens de satélite, sendo que foi indicado no CAR áreas
com vegetação nativa como sendo consolidada.

O imóvel em análise nesse processo faz confrontação com o imóvel CAR MG-3164308-E5735062ACB64276A099E88556B9E8E4, pertencente ao mesmo proprietário, porém foram realizados
cadastros distintos.

Também foi observado que o CAR MG-3164308-E5735062ACB64276A099E88556B9E8E4 não possui o percentual mínimo de 20% de cobertura vegetal nativa a título de Reserva Legal, e que a
RL foi proposta com cômputo em APP. 

Imagem 1: CAR da Fazenda Campo Formoso com indicação de área consolidada em remanescente de vegetação nativa.

 

Imagem 2: CAR da propriedade confrontante com proposta de RL inferior a 20% e cômputo em APP.

 

4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
A intervenção ambiental requerida consiste na regularização da supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo que ocorreu sem autorização do órgão ambiental em uma área de
3,64 ha na Fazenda Campo Formoso e foi fruto do Auto de Infração nº 706302/2025.

Conforme consta no referido Auto de Infração: "Supressão de vegetação nativa, em duas áreas distintas, bioma Cerrado, com supressão de vegetação nativa típica do cerrado (capim de campo,
vegetação arbustiva e árvores de pequeno e médio porte), em área comum, área de 3,64 hectares, com finalidade de ampliação de área para cafeicultura. Em 09/07/2025  retornamos ao local
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sendo confirmado a supressão e que o rendimento lenhoso proveniente da supressão foi tornado inservível sendo agregado ao solo".

O Auto de Infração foi lavrado em desfavor do Sr. Sebastião Leite de Oliveira, proprietário do imóvel.

 

Taxa de Expediente: 

A Taxa de Expediente referente ao requerimento de intervenção ambiental foi recolhida por meio do DAE nº 1401366956851, no valor de R$ 707,97 referente supressão de cobertura vegetal nativa
para uso alternativo do solo em uma área de 03,6091 ha 128631767. O DAE foi recolhido em 07/11/2025 128631769.

Taxa Florestal: 

Não foi apresentada

Número do recibo do projeto cadastrado no Sinaflor:

23140268

 

4.1 Das eventuais restrições ambientais:
- Vulnerabilidade natural: muito alta

- Prioridade para conservação da flora: muito alta

- Prioridade para conservação conforme o mapa de áreas prioritárias da Biodiversitas: considerada extrema e especial

- Unidade de conservação: O imóvel se encontra na zona de amortecimento de Unidade de Conservação - Parque Nacional da Serra da Canastra.

- Áreas indígenas ou quilombolas: O imóvel não se encontra em terras indígenas ou quilombola, tampouco em raio de restrição destas.

- Outras restrições: Não há

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:
-Atividades desenvolvidas: G-01-03-1 - Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura.

- Atividades licenciadas: Agricultura

- Classe do empreendimento: 1

- Critério locacional: 1

- Modalidade de licenciamento: Não passível de Licenciamento

- Número do documento: Certidão de Não Passível de Licenciamento

 

4.3 Vistoria realizada:
A vistoria foi realizada de forma remota no dia 04/03/2026, sendo utilizados de recursos tecnológicos disponíveis estando em conformidade com o Artigo 24 da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº
3.102/2021. Foi analisado o requerimento de autorização/regularização para supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo, em especial utilizando software Google Earth,
Trackmaker, IDE Sisema e Sistema Nacional de Castrado Ambiental Rural-SICAR.

 

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: Conforme consta no Plano de Interveção Ambiental, o relevo predominante na Fazenda Campo Formoso é do tipo suave ondulado, sendo que as áreas requeridas para regularização da
intervenção apresentam estas características e tem potencial para uso para agricultura.

- Solo: De acordo com informações do Plano de Intervenção Ambiental, os solos predominantes na região onde se localiza a Fazenda Campo Formosoos solos predominantes na região onde se
localiza a Fazenda Campo Formoso são caracterizados como Cambissolos associados à ocorrência de Latossolos Vermelhos e Amarelos.

- Hidrografia: A propriedade está inserida na bacia hidrográfica do Alto São Francisco (SF1) e apresenta duas nascentes e o Córrego do Furão como limite natural em suas porções Norte e Oeste,
pertencente à Microbacia do Rio Santo Antônio.

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: Conforme análise das imagens do programa Google Earth, e informado no Projeto de Intervenção Ambiental, a propriedade encontra-se inserida no Bioma Cerrado (IBGE, 1991; 1993)
e apresenta predomínio das fitofisionomias de Campo Limpo e Campo Cerrado, contudo é possível encontrar nas áreas mais próximas aos cursos hídricos, formações vegetais da tipologia Mata de
Galeria.

 

4.4 Alternativa técnica e locacional: 
Não se aplica

 

5. ANÁLISE TÉCNICA
O processo administrativo 2100.01.0048610/2025-37 fora instruído com as peças necessárias a análise técnica. Sendo que tal análise se baseou ainda em dados geoespaciais e outros documentos e
estudos da região de localização do imóvel objeto da intervenção requerida. No que tange à Resolução Conjunta SEMAD IEF nº 3.102/2021 e Decreto 47.749/2019 o requerente cumpriu ao exigido,
por meio da apresentação dos documentos.

O Processo foi formalizado requerendo a regularização/desembargo da Supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo em uma área de 03,6091 ha que foi fruto do Auto de
Infração nº 706302/2025 128631762 128631763 128631765 no imóvel denominado Fazenda Campo Formoso localizado no município de São Roque de Minas/MG.

A propriedade encontra-se inserida no Bioma Cerrado e a vegetação predominante no local é o Campo Cerrado em estágio inicial a médio de regeneração, fisionomias comuns àquela região e a área
requerida para regularização é um remanescente nativo que ficou isolado na matriz de pastagens exóticas e lavouras nas imediações da propriedade. A área que sofreu intervenção apresenta
topografia mais suave dentro dos limites da propriedade que já desenvolve a atividade de cafeicultura em uma área de 8,2127 ha. Destaca-se também que o imóvel detém áreas remanescentes nativas
que comportam os requisitos legais para reserva legal e áreas de preservação permanente.
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Imagem 3: Fazenda Campo Formoso com demarcação da proposta de RL em verde.

 

Em atendimento ao Artigo 13 do Decreto Estadual 47.749/19, foi apresentado comprovante de quitação do Auto de Infração nº 706302/2025 128631766.

A intervenção teve por objetivo a ampliação da área ocupada pela atividade de cafeicultura no imóvel, tendo sido executada sem a obtenção prévia do Documento Autorizativo para Intervenção
Ambiental. A vegetação predominante no local é o Campo Limpo, fisionomia comum àquela região e de acordo com o Auto de Infração, o rendimento lenhoso foi incorporado ao solo, impedindo
sua estimativa.

Verificou-se que as informações prestadas no CAR não estão de acordo com o observado a partir da análise de levantamentos do imóvel e imagens de satélite, sendo que foi indicado no CAR áreas
constituídas por vegetação nativa como sendo consolidada.

Também foi verificado que o imóvel em análise nesse processo faz confrontação com o imóvel CAR MG-3164308-E5735062ACB64276A099E88556B9E8E4, sendo separados por uma estrada
vicinal, pertencentes ao mesmo proprietário, porém foram realizados cadastros distintos. Foi observado ainda que o CAR MG-3164308-E5735062ACB64276A099E88556B9E8E4 não possui o
percentual mínimo de 20% de cobertura vegetal nativa a título de Reserva Legal, e que a RL foi proposta com cômputo em APP.

Ante o exposto, tendo sido o processo tramitado regularmente nesta unidade, sugerimos o INDEFERIMENTO da regularização da supressão de cobertura vegetal nativa em uma área de 3,6091 ha
na Fazenda Campo Formoso que foi fruto do Auto de Infração nº 706302/2025.

Importante destacar que conforme consta no Plano de Intervenção Ambiental, foram realizados registros fotográficos na data de 30/08/2025 sendo verificado que a área intervinda não foi objeto de
alteração do uso do solo, permanecendo embargada até a decisão do órgão ambiental competente.

 

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:
Não se aplica

 

6. CONTROLE PROCESSUAL
I. Relatório:
1 - O presente parecer versa sobre a análise jurídica do requerimento de intervenção ambiental (DAIA), formalizado por Sebastião Leite de Oliveira, visando à regularização de 
cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo em área de 3,6091 ha, relacionada ao Auto de Infração nº 706302/2025 (documentos SEI nº 128631762, 128631763 e 128631765). A
intervenção incide sobre o imóvel rural Fazenda Campo Formoso, matrículas nº 1.865 e nº 1.080, localizado no município de São Roque de Minas/MG, conforme documentação constante dos
autos.

 

2 – Conforme consignado no Auto de Infração nº 706302/2025, a supressão de vegetação nativa ocorreu em área comum, abrangendo aproximadamente 3,64 ha, com a finalidade de ampliação da
atividade de cafeicultura. Registra-se, contudo, que o Requerimento para Intervenção Ambiental informa área intervinda de 3,6091 ha, divergindo da metragem constante no auto de infração.

 

3 – Conforme documentação constante dos autos, o imóvel objeto da intervenção possui área total de 89,8144 ha, abrangendo as matrículas nº 1.865 e nº 1.080 do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de São Roque de Minas/MG. Todavia, conforme consignado no parecer técnico, foram constatadas inconsistências no Cadastro Ambiental Rural – CAR, notadamente em razão da
classificação de áreas com vegetação nativa como áreas consolidadas. Verificou-se, ainda, que o imóvel confronta com outro imóvel de mesma titularidade, cadastrado separadamente sob o CAR nº
MG-3164308-E5735062ACB64276A099E88556B9E8E4, o qual não possui o percentual mínimo de Reserva Legal exigido pela legislação, tendo sido proposta sua composição com cômputo de
Área de Preservação Permanente – APP.

 

4 – O empreendimento é considerado nos termos da Deliberação Normativa nº 217/17, como não passível de licenciamento ambiental, para a atividade de “culturas anuais, semiperenes e perenes,
silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura”, conforme informado no requerimento de intervenção ambiental anexado aos autos.

 

5 - O processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, matrículas dos imóveis, mapa, CAR, PIA, cópia do auto de infração nº. 706302/2025, taxas e respectivos comprovantes
de pagamento, e demais documentos pertinentes anexados aos autos do processo administrativo.

 

II. Análise Jurídica:
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6 – À luz das informações constantes do Parecer Técnico e em observância às premissas legais vigentes, o requerimento de intervenção não é passível de autorização
disposições da legislação ambiental aplicável.  O imóvel encontra-se inserido Bioma Cerrado e a vegetação predominante no local é o Campo Cerrado em estágio inicial a médio de regeneração,
classificadas como áreas de extrema e especial prioridade para conservação, conforme o Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade da Fundação Biodiversitas, e 
alta vulnerabilidade natural. Ressalta-se, ainda, que a propriedade está situada na Zona de Amortecimento do Parque Nacional da Serra da Canastra, conforme consulta realizada no 
Sisema. Registra-se que, em atendimento ao disposto no art. 13 do Decreto Estadual nº 47.749/2019 , foi apresentado o comprovante de quitação do Auto de Infração nº 706302/2025 ( documento
SEI n°128631766).

 

7 - Conforme consignado no Parecer Técnico, a regularidade da Reserva Legal constitui requisito indispensável à regularização da intervenção ambiental pretendida.

No caso em análise, foram constatadas inconsistências nas informações declaradas no CAR, com registro de áreas de vegetação nativa como áreas consolidadas, bem como a existência de imóvel
confrontante de mesma titularidade sem o percentual mínimo de Reserva Legal exigido por lei, cuja composição foi proposta mediante cômputo de Área de Preservação Permanente – APP. Tais
circunstâncias impedem a regularização da supressão de vegetação nativa objeto do processo, nos termos do art. 38 do Decreto Estadual nº 47.749/2019, que veda a autorização para uso
alternativo do solo em imóvel com Reserva Legal inferior ao mínimo legal ou composta mediante cômputo indevido de APP.
Ademais, o art. 88 do referido Decreto condiciona a emissão da autorização para supressão de vegetação nativa à prévia aprovação da localização da Reserva Legal declarada no CAR, requisito não
atendido no presente caso.

 

8 - Importante destacar que, de acordo com o que determina o art. 38, parágrafo único, inciso I do Decreto Estadual n° 47.892/2020, o presente processo deverá ser submetido à deliberação e decisão
do Supervisor Regional do IEF.

 

III) Conclusão:

 

9 – Ante ao exposto, considerando as informações prestadas no parecer técnico acostado aos autos, e em observância da legislação vigente, este Núcleo de Controle Processual da URFBIO
Triângulo em apoio ao Núcleo de Controle Processual – URFBIO Centro Oeste, do ponto de vista jurídico, opina pelo indeferimento da intervenção solicitada, ou seja, regularização 
de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo em 03,6091ha.

 

Observação: Fica registrado que o presente Parecer restringiu-se a análise jurídica do requerimento de supressão de cobertura vegetal nativa para uso alternativo do solo. Assim, o Núcleo de
Controle Processual – URFBIO Triângulo em apoio ao Núcleo de Controle Processual – URFBIO Centro Oeste não possui responsabilidade sobre a análise técnica realizada, bem como a
responsabilidade sobre os projetos e programas apresentados nos autos, sendo a execução, operação, comprovação de eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos, de inteira responsabilidade do
empreendedor, seu projetista e/ou prepostos.

 

É o parecer, s.m.j.

15 de junho de 2026.

 

7. CONCLUSÃO
Após análise técnica e jurídica das informações apresentadas, e, considerando a legislação vigente, opinamos pelo INDEFERIMENTO do requerimento de regularização da supressão de cobertura
vegetal nativa em uma área de 3,6091 ha na Fazenda Campo Formoso que foi fruto do Auto de Infração nº 706302/2025, de propriedade de Sebastião Leite de Oliveira, devendo a área ser isolada
para promover a regeneração natural.

 

8. MEDIDAS COMPENSATÓRIAS
8.1 Relatório de Cumprimento de Condicionantes: 
Realizar o isolamento da área e promover sua regeneração natural.

 

9. REPOSIÇÃO FLORESTAL
Forma de cumprimento da Reposição Florestal, conforme art. 78, da Lei nº 20.922/2013:

( ) Recolhimento a conta de arrecadação de reposição florestal

( ) Formação de florestas, próprias ou fomentadas

( ) Participação em associações de reflorestadores ou outros sistemas

 

10. CONDICIONANTES
 

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante
1  
2  
3  
4  
...  

* Salvo especificações, os prazos são contados a par tir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Fabrício Amorim Ribeiro
MASP: 1.147.700-7 

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Rosimeire Cristina Santos Ferreira
MASP: 1615396-7
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Documento assinado eletronicamente por Rosimeire Cristina Santos Ferreira , Gerente, em 15/06/2026, às 17:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Fabrício Amorim Ribeiro, Servidor, em 16/06/2026, às 08:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 141788692 e o código CRC 7C129BA4.

Referência: Processo nº 2100.01.0048610/2025-37 SEI nº 141788692
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